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Boa tarde a todos. Acredito que o objetivo principal deste 
Seminário tenha sido atingido, que é despertar toda a comunidade jurídica 
para problemas relacionados ao combate à impunidade. 
Antes de encerrar, farei algumas considerações, inclusive 
aproveitando a fala dessa grande Procuradora da República, Dra. Janice, 
quando disse que devemos abrir um pouco a porta para que possamos, 
pelo menos, tentar um novo modelo. 
Temos erigido a bandeira da questão do juizado desde o ano 
2000, não para subtrair o Ministério Público. Não há julgador neste 
Tribunal que tenha prestigiado mais o Ministério Público que eu na sua 
atuação legítima. Com o advento da Lei n. 9.099, fomos um dos primeiros 
a sustentar que era privativo do Ministério Público a iniciativa de 
transação, quando havia a dúvida se o juiz poderia fazê-lo ou não. 
Defendemos o poder de o Ministério Público investigar, principalmente, em 
omissão da Polícia ou em complementação ao seu trabalho. 
Há agora um caso concreto que é o de Santo André. Fomos 
relator nos dois habeas corpus que tentaram trancar as investigações, 
porque as autoridades policiais, naquela época, deram por encerradas as 
investigações e atribuíram que o homicídio teria sido um latrocínio. 
Sustentamos o contrário: que o Ministério Público, naquelas 
circunstâncias, poderia e deveria investigar como em outros casos. No 
Superior Tribunal de Justiça, é pacífico o entendimento de que o Ministério 
Público pode investigar. 
Deparamos-nos com o atual quadro nacional e asseguro-lhes, 
com lealdade, que, com o sistema brasileiro de persecução criminal, 




rarissimamente assisti como agora a atuações tão exemplares de juízes – 
houve o caso de lavagem de dinheiro no Paraná, a "Operação Anaconda". 
O Ministro Gilmar Mendes tem uma expressão que me parece 
lapidar: "tem-se que experimentar um outro modelo". O ilustre Juiz do 
Paraná, Dr. Sérgio Moro, falou há pouco que países como a Alemanha e a 
França têm tradição na democracia. Será que esses países que adotam 
esse sistema, atuam de maneira inquisitorial? Porque a maneira de se 
refutar o novo sistema para o Brasil, se fosse o caso, seria ressuscitar um 
sistema inquisitorial, mas não é isso, não é inquisitorial, embora o nosso 
inquérito seja inquisitorial. 
A Procuradora Regional da República, Dra. Janice Ascari, 
afirmou aqui que todos os crimes do Sistema Financeiro deixam vestígio, 
mas a prova testemunhal é zero. Então, há necessidade de um modelo de 
inquérito em que haja o envolvimento de pessoas, testemunhas, 
diligências; vai para o Ministério Público e este realiza diligências e mais 
diligências que, às vezes, são infrutíferas. De forma que temos que 
repensar isso. 
O art. 6º da Lei n. 8.038, por exemplo, é uma excrescência. 
Essa ação que disciplina as ações penais nas cortes superiores, e, em 
decorrência de lei, também nos tribunais de segundo grau. O juiz de 
primeiro grau recebe a denúncia do Ministério Público monocraticamente. 
Pelo sistema da Lei n. 8.038 – no Brasil só se faz esse tipo de lei para 
beneficiar os autores de crimes do colarinho branco –, surge essa 
parafernália toda, que a ilustre Procuradora apresentou há pouco: 
oferece-se a denúncia, leva-se para o colegiado, e, quando às vezes há 
pedido de vista - ao que se chama a perder de vista -, não volta mais; 
quando volta, recebe-se a denúncia, contra essa denúncia vem recurso, e 
sequer houve interrogatório, e vem embargos de declaração e, então, 
daqui a dois, três, quatro anos, instaura-se a ação penal e com mais 
quatro, cinco ou seis anos não será julgada. É esse o sistema brasileiro, e 




só não percebe isso quem estiver afastado da realidade ou quem quiser 
manter poder que não é exercitado. 
Um Seminário desta natureza serviu para despertar. O 
Presidente do Congresso nacional esteve aqui ontem e nos sugeriu o 
encaminhamento das propostas, prontificando-se a se empenhar 
pessoalmente. Temos que conversar com o Ministério Público, com os 
delegados, com a Ordem dos Advogados do Brasil; temos que trazer um 
sistema novo. 
Saio satisfeito e agradeço a participação de todos, que foi boa. 
Tivemos a preocupação de trazer todos os representantes dos diversos 
segmentos da comunidade jurídica: delegados – a Presidente da 
Associação dos Delegados indicou os nomes; pessoas que conhecem o 
assunto; o Procurador-Geral indicou. Eu, pessoalmente, convidei a 
Procuradora Janice Ascari e a Desembargadora Theresinha Cazerta, 
porque fui relator de cerca de cem habeas corpus no caso da "Operação 
Anaconda", processo exemplar de atuação conjugada: Polícia, Ministério 
Público e Judiciário. Então, são questões que se põem, e temos vivência 
disso, uns mais, outros menos. 
Não há outro propósito a não ser o interesse público. 
Agradeço a todos, aos ilustres palestrantes. Afirmamos que 
todos terão notícias, porque daremos encaminhamento às propostas que 
foram apresentadas. Quem tiver propostas pode encaminhá-las ao 
Conselho da Justiça Federal. Estamos abertos a discutir, e brevemente 
acredito que estaremos levando-as ao conhecimento do Congresso 








Com essas singelas e breves considerações, enaltecendo a 
qualidade dos trabalhos aqui apresentados por pessoas que têm vivência, 
experiência e conhecimento jurídico-cultural, dou por encerrado este 
Seminário. 
 Minhas felicitações a todos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
